
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

Contrato Nº 008/2019 - SEAD
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO (AÇÚCAR), MEDIANTE DEMANDA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA
PAPELARIA COLEGIAL LTDA.

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.409.580/0001-38, neste ato representado nos termos do § 2º do art.
47 da Lei Complementar nº 058/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2006, pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Setorial da SEAD, nomeado pela
Portaria nº 120/2018 GAB, de 09/04/2018, DR. CARLOS AUGUSTO SARDINHA TAVARES JÚNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital,
inscrito na OAB/GO sob o nº 31.700, CPF/MF nº 972.308.711-15, com a interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO
DE GOIÁS, inscrita no CNPJ sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar, no Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora
representada por seu titular BRUNO MAGALHÃES D’ABADIA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, RG nº 460.250-1 DGPC/GO e CPF/MF
nº 010.134.721-95, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa PAPELARIA COLEGIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
33.559.527/0001-00, estabelecida na Rua Cesário Silva, nº 814, Setor Central, Inhumas/GO, neste ato representada pelo Sr. JUAREZ GONTIJO DE SANTANA,
residente e domiciliado em Inhumas/GO, RG nº 130.290-7 SSP/GO e CPF nº 285.816.871-72, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o
presente contrato  para fornecimento de gênero alimentício, mediante Processo Administrativo nº 201900005002820 e Pregão Eletrônico nº 001/2019, estando as
partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores e Lei Estadual nº
17.928/2012, Decreto Estadual nº 7.468/2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de gênero alimentício (açúcar), mediante demanda, visando o atendimento à Secretaria de Estado
da Administração - SEAD e suas Unidades Administrativas.
 
1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, o Termo de Referência, a Proposta da CONTRATADA, seus Anexos e a Cláusula
Arbitral, e demais elementos constantes do referido processo.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO
 
2.1. AÇÚCAR CRISTAL (sacarose de cana-de-açúcar - Saccharum Officinarum) atendendo os seguintes requisitos mínimos:
- Tipo 1 extra peneirado, puro, de aspecto sólido com cristais bem definidos, com cor/cheiro/sabor próprio do açúcar cristal;
- Sem corantes;
- Cor branca extra;
- Isentos de impurezas;
- Empacotado em embalagem de polietileno virgem não superior a 1 (um) mês contado a partir da entrega pelo fornecedor, atóxico;
- Pacote com 2 kg (dois quilogramas), devido a melhor forma de controle na divisão dentro das Unidades desta Secretaria;
- Com número de lote e data de empacotamento;
- Prazo de validade de 12 (doze) meses;
- Marca do fabricante estampada no rótulo da embalagem;
- O produto deverá ser produzido conforme legislação pertinente e ter o devido registro no Ministério da Agricultura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
 
3.1. Obrigações da CONTRATADA:
3.1.1. Entregar os materiais em conformidade com os itens 4 e 5 do Termo de Referência.
3.1.2. Cumprir com os prazos de entrega determinados no Termo de Referência.
3.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da legislação vigente.
3.1.4. Submeter-se à fiscalização da SEAD, através do setor competente, que acompanhará a entrega dos materiais, orientando, fiscalizando e intervindo quando
necessário, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas.
3.1.5. A CONTRATADA obriga-se a atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no Termo de Referência e a responder
todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.
3.1.6. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
3.1.7. A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta aquisição/contratação, sem prévia
autorização da administração.
3.1.8. A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
3.1.9. A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/2012 e
demais atos normativos pertinentes.
3.1.10. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
3.2. Obrigações da CONTRATANTE:



3.2.1. Dar conhecimento ao titular e ao fornecedor de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto.
3.2.2. Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados.
3.2.3. Exercer a fiscalização da execução do objeto na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei Estadual nº 18.989/2015.
3.2.4. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no produto adquirido ou na execução contratual.
3.2.5. Definir o local de entrega dos materiais.
3.2.6. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta entrega do objeto.
3.2.7. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/1993 e demais legislações pertinentes.
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
 
4.1. O valor total para esta contratação, no período de 12 (doze) meses, é de R$ 1.745,00 (um mil e setecentos e quarenta e cinco reais), conforme proposta
comercial. Os valores da contratação estão distribuídos da seguinte forma:
 

Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total

01 Açúcar Cristal 500 Pacote 2 kg R$ 3,49 R$ 1.745,00

 
4.2. No preço proposto estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a execução do objeto deste contrato, tais como: impostos, tributos,
encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais), taxas e demais custos inerentes a execução do serviço, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus ou
despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins.
 
4.3. Os preços constantes da proposta serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
 
5.1. Após a entrega do produto, a CONTRATADA deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura correspondente na Gerência de Apoio Administrativo e Logístico da
SEAD, situada na Avenida República Líbano, nº 1.945, Térreo, Setor Oeste, Goiânia – GO, CEP 74.115-030.
 
5.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contratação da SEAD a que se refere, para facilitar a remessa do documento
para atestação pelo Gestor.
 
5.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela CONTRATANTE das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente
atestadas pelo setor competente. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à emissão do Aceite da Solução.
 
5.4. Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA na Caixa Econômica Federal – CEF, que é a
Instituição Bancária contratada pelo Estado de Goiás para centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 18.364, de
10 de janeiro de 2014.
 
5.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 5.3 passará a ser contado a partir
da data da sua reapresentação.
 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.
 
5.7. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuará as devidas retenções nos pagamentos.
 
5.8. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS é
02.476.034/0001-82.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
 
6.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação
financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela, se requerido pela CONTRATADA. Os
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x (I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento
Vp = Valor da parcela em atraso
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100
 
6.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 



7.1. As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total estimado é de R$ 1.745,00 (um mil e setecentos e quarenta e cinco reais), correrão à conta da
Dotação Orçamentária 2019.18.01.04.122.4001.4001.03, Fonte 100, oriunda da SEAD, constante do vigente Orçamento Geral do Estado, conforme Nota de
Empenho (DUEOF) nº 00162, emitida em 09/08/2019, no valor de R$ 729,41 (setecentos e vinte e nove reais e quarenta e um centavos) para o ano de 2019 e o
restante nos exercícios subsequentes sob dotações orçamentárias apropriadas da SEAD que deverão ser indicadas na respectiva Lei Orçamentária.
 
CLÁUSULA OITAVA - GESTÃO DO CONTRATO
 
8.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os componentes e os serviços fornecidos, diretamente ou por
prepostos designados.
 
8.2. O acompanhamento, fiscalização ou execução administrativa do contrato, será feita por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição de
portaria pela CONTRATANTE, conforme disposto no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 51 e 52 da Lei Estadual nº 17.928/2012.
 
CLÁUSULA NONA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS
 
9.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
9.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS E OS CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO E MULTAS
 
10.1. Comete infração administrativa nos termos do Decreto Estadual nº 7.468/2011 o licitante que:
a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato;
b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o contrato; e/ou
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
 
10.2. Garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das seguintes multas e das demais cominações legais.
 
10.3. A aplicação de sanções a CONTRATADA obedecerá às disposições dos art. 77 a 83 da Lei Estadual nº 17.928/2012 e dos art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993.
 
10.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, na forma prevista neste instrumento;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de Estado da Administração, por prazo não superior a 02 (dois)
anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
e) impedimento de licitar com o Estado de Goiás conforme art. 81, parágrafo único da Lei Estadual nº 17.928/2012.
 
10.5. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, obedecidos os seguintes percentuais:
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
 
10.6. A multa a que se refere o item 10.5 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste
instrumento.
 
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.
 
10.8. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
 
10.9. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Titular da Pasta,
devidamente justificado.
 
10.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
 
10.11. Em qualquer hipótese de aplicação das sanções, serão assegurados às empresas, o direito do contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após o recebimento da notificação emitida pela Administração.
 



10.12. Caso a CONTRATADA não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, deste termo contratual, ficará sujeita à multa de mora de 0,5% (meio por
cento), sobre o valor total da contratação, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. Após o 10º (décimo) dia, os serviços
poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei,
neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
 
10.13. A suspensão de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:
 
I - 06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida.
 
II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens.
 
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) entregar como verdadeiro mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Estadual;
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.
 
10.14. A CONTRATADA que praticar infração prevista no item 10.13, III, será declarado inidôneo, ficando impedindo de licitar e contratar com a Administração
Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida quando ressarcida à Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
 
11.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas
alterações posteriores;
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, e
c) judicial, nos termos da legislação.
 
11.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
 
11.3. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos arts. 77 a 80, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
 
11.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
 
12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
13.1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54/55 da Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei
Estadual nº 17.928/ 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
 
14.1. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.
 
14.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas
testemunhas abaixo, que uma vez assinadas e rubricadas passam a surtir seus legais efeitos.
 
Pela CONTRATANTE:
 

DR. CARLOS AUGUSTO SARDINHA TAVARES JÚNIOR
Procurador-Chefe da Procuradoria Setorial

 
BRUNO MAGALHÃES D’ABADIA
Secretário de Estado da Administração

 

Pela CONTRATADA:
JUAREZ GONTIJO DE SANTANA

Papelaria Colegial Ltda
 



TESTEMUNHAS:
1. _______________________________________ CPF nº ________________________
2. _______________________________________ CPF nº ________________________
 
 

ANEXO I AO CONTRATO Nº 008/2019 - CLÁUSULA ARBITRAL

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO (AÇÚCAR), MEDIANTE DEMANDA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA
PAPELARIA COLEGIAL LTDA.

 
1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
 
2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
 
3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
 
4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
 
5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
 
6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante
entre as partes.
 
7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo
previstas em lei.
 
8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura
de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia
da presente cláusula arbitral.
 
Pela CONTRATANTE:

DR. CARLOS AUGUSTO SARDINHA TAVARES JÚNIOR
Procurador-Chefe da Procuradoria Setorial

 
BRUNO MAGALHÃES D’ABADIA
Secretário de Estado da Administração

 

Pela CONTRATADA:
JUAREZ GONTIJO DE SANTANA

Papelaria Colegial Ltda
 

TESTEMUNHAS:
1. _______________________________________ CPF nº ________________________
2. _______________________________________ CPF nº ________________________
 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO em Goiânia - GO, aos 22 dias do mês de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Juarez Gontijo de Santana, Usuário Externo, em 22/08/2019, às 17:21, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MAGALHAES D ABADIA, Secretário (a) de Estado, em 29/08/2019, às 12:17, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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